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MINISTÉRIO DA FAZENDA

ACAS

101 -72.934Sessão de 03 de dezembro de 19 81	 ACORDÃON°

Recurso n° 84.337 - IRPJ - EXS: DE 1978 e 1979

Recorrente CASA DO RÃDIO LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG)

DESPESAS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA - Decre-
to-lei n9 1598/77. Este diploma não alterou o
regime de dedutibilidade destas despesas, pre
visto no artigo 54 da Lei n9 4.506/64. Somen-
te no ano do pagamento é que são dedutiveis.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CASA DO RÃDIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de C ,ribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso"./1[ /,/
Sala dasSes,/.6-„,// em 03 de dezembro de 1981
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VISTO EM	 ADHEMILSONI h á...TOS PE Am4 VALHO PROCURADOR DA FAZEN-
I

SESSÃO DE _ ii BEL 1	 i	 DA NACIONAL95, 	,
Participaram, ainda, do presente ' lgamento, os seguintes Conselhei_	 -.._
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO RE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER ' á O FILHO, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplen-

te)e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N.°:	 84.337

ACÓRDÃO N.°: 101-72.934

RECORRENTE: CASA DO RADIO LTDA.

RELATÓRIO_	 — _

CASA DO RADIO LTDA., domiciliada ã Av. Afonso Pena,

345, Belo Horizonte-MG, foi autuada (fls. 32) por Omissão de Recei-

ta, decorrente de vendas de mercadorias sem emissão de notas fiscais,

nos exercícios:

1976/75	 • Cr$ 168.614,00

1977/76	 " 333.141,00

1978/77	 H 189.241,00

1979/78	 H 318.591,00

Ainda, por omissão de Cr$ 3 9 4.000,00 falta de conta-

bilização de juros, exercício de 1979/78; omissão de Cr$171.084,82,

saldo credor de caixa, em 05.01.78; e, despesas com publicidade, de—
duzido do lucro tributável, nos exercícios de 1978/77, Cr$ 576.015,60

e exercício de 1979/78, Cr$ 599.068,50.

Na IMPUGNAÇÃO, de fls. 34, a autuada não se conforma

com o entendimento dado pela fiscalização, cita dispositivos do RIR,

analisa sua contabilização, para concluir pelo pagamento da parte

considerada não litigiosa do tributo, conforme DARFs anexados e re-

ferentes:

	

IMPOSTO	 CORR.	 MULTA	 TOTAL
1976	 50.584,00	 78.809,00	 32.348,00	 161.741,0/

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75,--
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1977	 99.942,00	 95.044,00	 48.746,00	 243.732,00
1978	 56.772,00	 23.901,00	 20.168,00	 100.841,00
1979	 244.102,00	 39.544,00	 70.912,00	 354.558,18

A DECISÃO de fls. 70, ao analisar as razOes apresen_
tadas pela recorrente e os valores recolhidos, decidiu, quanto	 ã
parte discutida, deferir parcialmente a impugnação, para:

a) Homologar o recolhimento no total de Cr$ 860.872,00

	

(Oitocentos e sessenta mil, oitocentos e setenta e dois cruzeiros), 	 -
constante de DARF de fls. 67;

b) Cancelar _a exigência do imposto relativo ao exer_
cicio financeiro de 1979, período-base de 1978, no valor de Cr$ 	

179.720,00, aplicando-se o principio da compensação determinada pelo

§ 59 do art. 69 do Dec.Lei n9 1.598/77, cobrando-se, todavia, r os
acréscimos legais previstos no § 79 do mesmo artigo, sobre o referi-

do valor, pela postergação de seu pagamento para o exercício seguin-

te, que deverão ser calculados relativamente ao período de 16/maio/

/1979 a 16/5/1980.

c) Manter a exigência do imposto relativo ao exerci

cio de 1978, período-base de 1977, no valor de Cr$ 172.804,00 (Cento

e setenta e doi à: mil, oitocentos e quatro cruzeiros), com os acresci_
mos legais.

O RECURSO, ãs fls. 77/82, reporta-se ao fato, argu-

menta com a sua presunção de direito, alega que a parte considerada

não litigiosa jã foi devidamente recolhida, para concluir pelo pedi-

do de proviment ido recurso, com o cancelamento do Credito Fiscal que

lhe deu origem.P
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VOTO_ _

Conselheiro OLAVO JOÃO GALVÃO, Relator:

O presente litígio versa exclusivamente sobre a

glosa de despesa de propaganda ou publicidade.

Entende o Fisco com irretorquível fundamentação

jurídica que, no caso, elas são indedutíveis por duas razões:

la.) Porque o Decreto-lei n9 1.598/77, não alterou o regime da

dedutibilidade desta espécie de despesa; 2a.) Porquead argumen-

tandum, no exercício de 1978, ainda não eram aplicáveis as re-

gras do Decreto-lei n9 1598/77, salvo quanto ao por ele expres-

samente ressalvado.

Sem dúvida, acertada estã a decisão recorrida,

eis que seu entender está de acordo com o que vem sendo decidi-

do por esta Câmara em recentes julgados.

Nego provimento aorP,9\urso

-TY/	 ///
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'OLAVO JOÃO GALVÃO - RELATdR/
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